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I. O quadro da diversidade 
linguística na Ásia, no século 

xix, cruza de forma singular a presença 
das línguas locais e regionais com as 
línguas dos países colonizadores. 
As línguas portuguesa e inglesa, 
nomeadamente, tiveram percursos diversos 
de apropriação e integração junto das populações locais 
e acompanharam, no seu conhecimento, uso efectivo 
e propriedade, os modelos de integração das entidades 
colonizadoras ou administradoras, tanto nas práticas 
quotidianas como no universo simbólico das sociedades 
colonizadas ou sob protectorado.

O paralelo que pretendemos estabelecer para 
o universo da presença portuguesa na Ásia decorre 
da progressiva importância da língua inglesa na 
escolarização, pública e privada, no decurso do século 
xix, para as populações de Goa e Macau, decorrente 
da crescente necessidade de emigrar, tanto para a Índia 
inglesa – sobretudo para contextos urbanos como 
Bombaim, Calcutá, Madrasta e Benares – e os restantes 
destinos da Ásia do Sudeste, como para os chamados 
Portos do Tratado, em particular Hong Kong.

Embora com enquadramentos 
distintos para os dois casos, como 
veremos adiante, não é indiferente a 
este desenvolvimento um conjunto 
de causas semelhantes na sua 
estrutura – a despeito de não ser 

evidente postular a uniformidade 
de um padrão de colonização britânico – que tanto 
dinamizam como condicionam os fluxos migratórios, 
como não é indiferente o facto de se tratar de territórios 
que proporcionaram, entre si, continuidades de 
interesses associados a rotas comerciais e a fluxos 
financeiros. 

A abordagem dos estudos coloniais e pós- 
-coloniais tende a incidir sobre as relações de poder 
entre potências colonizadoras e populações colonizadas, 
mitigando por vezes a atenção sobre as dimensões 
estratégicas e as recomposições sociais das populações 
locais, que decorrem da emergência de novos actores 
e de novos mecanismos de regulação de interesses. A 
leitura que daqui resulta articula atitudes tutelares, que 
vão de um marcado paternalismo ao estrito interesse 
económico, com a afirmação de alguns protagonistas 
locais, como parece decorrer na adopção da língua 
inglesa como língua veicular. 

Os processos de globalização – ou mundialização 
– inscritos nas abordagens do colonialismo no século 
xix, dão conta da existência de uma actividade 
financeira que associa as actividades bancárias e 
empresarial domiciliadas na Europa e na Ásia1 e 
que tomam como palco dos seus investimentos a 
actividade produtiva de cidades como Singapura, 
Calcutá, Hong Kong ou Xangai, sem que daí decorra W
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uma intervenção visível dos poderes soberanos, que 
ora reforçam ora subvertem. Os actores privilegiados 
da colocação destes investimentos estão bem longe de 
ser exclusivamente europeus ou americanos, abarcando 
também um conjunto de negociantes e capitalistas de 
múltiplas origens2: arménios, judeus sefarditas, parsis, 
muçulmanos e chineses, definidos sobretudo pela sua 
condição plutocrática mas invocando, também, a sua 
etnicidade ou afinidade confessional.

As estruturas administrativas coloniais – 
preenchidas por quadros metropolitanos, deslocados, 
com condições e prerrogativas substanciais – tornaram 
o provimento dos seus cargos particularmente apetecido 
às populações locais, tanto pelas compensações (ainda 
que muito mitigadas em relação aos primeiros) como 
pela proximidade à gestão da coisa pública, pela posição 
de mediação obtida e pelo prestígio correspondente. 
Mas o aumento de envergadura das administrações 
coloniais, como ocorreu na Índia britânica e em Hong 
Kong, impôs uma cooptação de funcionários locais, 
pela combinação da redução dos custos e da maior 
eficiência, o que comportou o duplo papel de gerar uma 
recomposição social na população local e de, com isso, 
mitigar surtos migratórios mais qualificados. E é na 
educação, nas suas línguas veiculares, no seu projecto 
curricular e na sua acreditação que reside, afinal, o 
agenciamento deste processo.

Situado essencialmente no século xix, o artigo 
procura detalhar, num primeiro passo, o contexto 
da adopção, na Índia britânica, da língua inglesa 
como língua veicular preferencial, pela combinação 
das modalidades de comparticipação dadas pela 
administração ao sistema de ensino e da abertura de 
cargos públicos às figuras locais assim habilitadas, 
procurando clarificar o impacto dessas disposições no 
sistema educativo da Índia portuguesa, nomeadamente 
em Goa; num segundo passo e algumas décadas mais 
tarde, procura recapitular as semelhanças do processo 
desenvolvido em Hong Kong, e dar conta, por seu 
turno, do seu impacto em Macau.

II. O nosso percurso inicia-se na Índia colonial 
britânica e acompanha o período de estabilização 

do Raj, a East India Company (EIC), cujo monopólio 
comercial, atribuído pela Coroa britânica em 1600, 
se configura na administração do território a partir 
de 1757 e se faz acompanhar por uma progressiva 
ocupação de territórios na Ásia, sobrepondo-se 

às soberanias regionais e rebatendo os interesses 
portugueses, espanhóis e holandeses. Para além da 
actividade económica, ao longo dos séculos xvii e xviii 
a EIC preocupa-se fundamentalmente com os conflitos 
mantidos com os potentados locais e com outras 
tentativas europeias de disputar a sua hegemonia. O 
conflito com os franceses é ultrapassado em 1760 e a 
Companhia domina praticamente a região, clarificando 
o seu papel face à Coroa Britânica entre 1784 e 1786. 
Após este período e até à sublevação de 1857, na Índia, 
a EIC renova – e revê a cada duas décadas – as condições 
do seu poder administrante na Índia, mesmo depois de 
ter perdido o monopólio do trato, em 1833.3

Ao longo do século xix, a manutenção da estrutura 
administrativa e militar da EIC configura um encargo 
considerável, com a formação de quadros realizada em 
território britânico, no EIC Military Seminary, em 
Addiscombe (1809-1861) e no East India College, em 
Hertfordshire (1806-1858), dinamizado por Charles 
Grant). Os custos desta estrutura crescem com a efectiva 
penetração e abrangência da actividade colonial: a 
actividade administrativa e a aplicação do sistema fiscal 
e de licenciamentos, a regulação da ordem pública e da 
justiça, a instalação de um sistema de saúde de matriz 
ocidental e a dinamização do sistema de transportes, 
terrestres – nomeadamente o comboio – e marítimos, 
requerem um volume de funcionários que, a mimar a 
própria administração inglesa, fará crescer os encargos de 
forma geométrica. Na formação dos funcionários civis, 
para além das matérias específicas, os curricula incluíam 
o sânscrito, o bengali, o télugo, o hindi, o marata, o 
árabe e o persa e, nos militares, o urdu. A diversidade 
de formação linguística cumpria a filosofia dominante 
na Companhia – até às primeiras décadas do século xix 
– de que a comunicação, a administração e os negócios 
deveriam ser conduzidas nas línguas locais.

Não é, pois, estranho que a possível formação 
de elementos da população local seja seriamente 
equacionada, diante da avaliação do custo efectivo 
destes quadros. Por seu turno, os recrutados locais  
recebem salários substancialmente mais baixos e 
dominam à partida as línguas vernáculas, integrando 
a sociedade indiana e a sua estrutura – nomeadamente 
na comunidade hindu, organizada em varnas e castas – 
onde se articulam os interesses privados de matriz local 
com as actividades da EIC, fruto de um conhecimento 
privilegiado dos seus “usos e costumes”. De resto, a 
tentação frequente de alguns dos quadros britânicos 

migrarem para empresas próprias, pouco depois de 
chegar à Índia, implicava uma fórmula contratual, 
nem sempre eficaz, na qual esses mesmos quadros 
prescindiam de exercer actividade privada.4

Até ao India Charter Act de 1813, a EIC pouco 
se interessa pelo desenvolvimento da educação local 
ou orientada para os locais. Warren Hastings tinha, 
no século xviii, manifestado apoio ao estudo do 
Persa, suportando a criação da madraça de Calcutá 
(1781) e Jonathan Duncan dinamiza o Sanskrit 
College em Benares5 (1791). Estas escolas, embora de 
iniciativa avulsa, procuram, entre outros objectivos, 
o provimento de magistrados em tribunais corânicos 
e hindus. A valorização das línguas e costumes locais 
foi, de modo simétrico, proporcionada aos quadros 
coloniais europeus na Índia através da criação do Fort 
William College (1800),6 em Calcutá. Esta posição 
dominante de tolerância e apoio ao ensino das línguas 
locais, articula-se com o estímulo à sua aprendizagem 
junto dos quadros britânicos e configura a perspectiva 
designada por orientalista.

As figuras que arvoram o discurso orientalista 
e se revêm nas suas disposições, encontram-se mais 
facilmente no contexto académico ou em sociedades 
científicas como a Asiatic Society (Calcutá, 1784) ou 
a Literary Society of Bombay, fundada no início do 
século e que, com a criação da Royal Asiatic Society 
(Londres, 1824), se torna a Bombay Branch of the 
Royal Asiatic Society (1830). Para estes, a tradução 
associa-se a um conhecimento profundo das línguas 
locais,7 englobando o ensino em parsi, sânscrito e numa 
multiplicidade de prakritos (como o hindi, o guzerate ou 
o marata). Distinguem-se, também, por reconhecerem 
o valor das tradições éticas locais,8 como ocorre com 
John Tytler,9 que virá, de forma porventura tímida, a 
contrapor as suas ideias com Macaulay, ou Horace H. 
Wilson, autor de várias traduções de sânscrito para 
inglês, ambos defensores activos da recuperação das 
línguas vernáculas para a educação local. A deslocação 
de Wilson para Oxford, para leccionar sânscrito, dá 
lugar à nomeação, pelo governador William Bentinck, 
de um fervoroso anglicista, Charles Trevelyan, que, 
uma vez nomeado, tenta reverter o apoio aos colégios 
com curricula orientalistas.10 Trevelyan fornece, pois, 
o discurso que Bentinck recupera por razões bem 
mais concretas – tinha, afinal, recebido instruções, na 
sua partida para a Índia, para reduzir radicalmente os 
custos com os quadros expatriados11 – o que garante 

a inclusão, no Charter Act de 1833, de uma cláusula 
que qualifica para os postos no governo qualquer 
pessoa, sem descriminação de religião, nascimento, 
descendência ou cor; abertura que, tal como veremos 
em Hong Kong, limita cautelosamente, na prática, a 
chegada aos lugares de topo da administração.

A possibilidade da formação de quadros indianos 
desperta, de forma geral, uma forte desconfiança por 
parte dos europeus, quer pelas diferenças confessionais 
– anglicistas ou orientalistas, os europeus presentes 
advogam a superioridade do Cristianismo – quer pela 
imputação às populações locais de níveis de corrupção 
dramáticos e de uma tendência incontrolável para o 
não cumprimento de normas. Contudo, se o Islão e o 
Hinduísmo, por razões distintas, são associados a um 
grau inferior de civilização por anglicistas e orientalistas, 
os últimos mantém o interesse pelo seu estudo e não 
deixam de sublinhar o paradoxo de formar Indianos 
apenas em língua inglesa, desperdiçando nesses 
potenciais quadros a vantagem do seu conhecimento 
da cultura local.

Com o Charter Act de 6 Setembro de 1813, a 
renovação do monopólio da EIC comporta a condição 

Thomas Babington Macaulay (1800-1859).
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de que a educação local disponha de um lakh de rupias, 
quantia avultada que desperta uma acesa disputa: os 
orientalistas propõem o reforço da educação nas línguas 
locais e no parsi, língua administrativa da oligarquia 
muçulmana, dominante à chegada dos ingleses, e os 
anglicistas reforçam, por seu turno, os argumentos para a 
formação exclusivamente em língua inglesa; ainda desta 
vez, a cláusula 43 do Charter Act mantém o seu apoio 
à educação local,12 sem que se faça qualquer menção 
selectiva à língua inglesa.

Note-se que o inglês era já, ao longo do século 
xviii e início do século xix, curricular na educação 
missionária. Contudo, é-o com o estatuto de segunda 
língua e com o propósito instrumental da propagação 
do Cristianismo por missionários locais; por outro 
lado, a EIC não parece nutrir, até então, uma especial 
empatia pela acção missionária. A emergência da 
perspectiva anglicista corresponde, pois, a uma viragem 
importante. O desenvolvimento das teses anglicistas é, 
geralmente, atribuído a Thomas Babington Macaulay, 
através da Minute on Indian Education, apresentada ao 
parlamento Britânico em 1835. O documento, eivado 
de uma retórica utilitarista e evangélica,13 não deixa de 
considerar o projecto educativo público, curiosamente, 
como secular; e isso porque – ao contrário do que 
ocorria em Inglaterra – a marca de uma educação 
confessional pública estava afastada pelas disposições 
constitucionais aplicáveis á Índia.14 Nessa perspectiva, 
Macaulay afasta do projecto uma pedagogia islâmica ou 
hindu tão só porque elas se inscrevem numa “retórica 
de falsidade”; para ele, como para Trevelyan e outros 
anglicistas,15 o conhecimento, a fé e a sociedade são 
conceitos agregados, noção recuperada faticamente 
em Macaulay. 

O discurso de Macaulay é, contudo, precedido – 
em cores fortes e por várias décadas – pelas Observations 
on the State of Society among the Asiatic Subjects of Great 
Britain (1792), documento pensado para a renovação 
do acordo com a EIC em 1793, mas que apenas tem 
projecção efectiva duas décadas mais tarde, na renovação 
de 1813, para garantir a aceitação do apoio da actividade 
missionária.16 Este envolvimento desencadeia, na prática, 
a colocação das estratégias educativas orientalistas 
e anglicistas em alternativa,17 sem que contudo se 
tenha expurgado a perspectiva orientalista, uma vez 
que o documento, como já vimos, mantém o apoio 
à aprendizagem em línguas vernáculas. Será só com 
Macaulay, e pela confirmação produzida em 1841 e, 

sobretudo, em 1854, através do “Wood’s Dispatch 
on Education”, que a proposta anglicista se instalará 
definitivamente com a criação, no ano seguinte (1855), do 
primeiro departamento de Instrução Pública da Índia.18 

O documento de Grant não deixa margem 
para dúvidas: “A verdadeira cura para a escuridão, é 
a introdução da luz. Os hindus erram, porque são 
ignorantes e os seus erros nunca lhes foram colocados. 
A comunicação da nossa luz e do nosso conhecimento 
provaria ser o melhor remédio para as suas perturbações; 
e este remédio é proposto com a plena convicção de que, 
se for criteriosa e pacientemente aplicado, terá grandes 
e felizes efeitos sobre eles, efeitos honrosos e vantajosas 
para nós ...”.19 O texto desenvolve-se ao longo de oito 
pontos, realçando o suposto atavismo e a resistência 
bramânica aos projectos de mudança. 

No 4.º ponto, com o objectivo de salvaguardar 
a língua inglesa como panaceia moral, alonga-se numa 
curiosa caracterização da comunidade portuguesa: “os 
Portugueses da Índia, muitos dos quais falam inglês, 
são, contudo, ainda uma raça cruel e desprezível. 
Estes homens, descendentes dos soldados portugueses 
[...] e das mais baixas mulheres bengali [...] dispersos 
sob governos que lhe são estrangeiros, rejeitados 
pelas restantes classes, comummente sem educação, 
retendo apenas os erros da ‘persuasão’ Católica romana, 
crescem na ignorância, imoralidade e superstição [...]; 
e se eles sabem a língua inglesa, é apenas imperfeita 
e coloquialmente. Eles não podem ser referidos 
como espécimes dos efeitos do Cristianismo, [pois 
não] possuem quase nada dele além do nome”. Se a 
catilinária, fundada numa evidente aversão aos católicos 
tem, para Grant, o propósito essencial de suportar a 
predisposição local à conversão, dá-nos um curioso 
retrato da diversidade da presença portuguesa, ao 
prosseguir: “mas há outra descrição de pessoas sob a 
denominação geral de portugueses, mais respeitáveis; 
pessoas com alguma educação, que são funcionários, 
negociantes ou mercadores. Estes são, muitas vezes, 
homens com vidas decentes e de tolerável formação; 
são, em algum grau, um conjunto melhorado de pessoas 
que claramente souberam lucrar com o conhecimento 
e as relações com os europeus, em particular com os 
Ingleses”20 no que parece reportar-se ao goeses católicos 
que se deslocam para a Índia, sobretudo na sequência 
da presença militar britânica em Goa.

No 6.º ponto refuta à ideia de que “basta uma 
administração que garanta a ordem e a paz social aos 

súbditos asiáticos” sustentando que “um punhado de 
estrangeiros a dirigir um muito numeroso [conjunto 
de] pessoas, extremamente corruptas, e reforçados 
na sua corrupção pelas suas próprias instituições” e 
no 8.º, precede uma questão que adivinha nos seus 
interlocutores: “Se a língua inglesa e as opiniões 
dos ingleses são introduzidas nas nossas possessões 
asiáticas [...] se o Cristianismo é introduzido [...] 
não irão os indivíduos aprender a desejar a liberdade 
inglesa e a forma inglesa de governar? [...] não irá 
o exército [...] comandado por nativos da Índia, 
[ficar] sem apego ao estado soberano?”,21 argumento 
que resolverá, mais adiante, postulando que o 
“cristianismo busca o bem moral e a felicidade geral. 
Não se trata, na busca desses objectos, de construir 
um sistema político peculiar”.22

Na sua Minute on Indian Education (1835), 
Macaulay funda a demonstração anglicista em 
exemplos, de que destacamos dois: a superioridade dos 

indicadores de venda dos livros em inglês face às obras 
em sânscrito e a referência a uma petição de ex-alunos 
do Sanskrit College, que pedem meios de sustento 
por se sentirem sem oportunidades face ao mercado 
de trabalho. A língua inglesa emerge, neste discurso, 
como desejada e com valor instrumental, junto das 
populações nativas, e Macaulay retoma a Grant, no 
final, a condição irreconciliável das línguas locais com 
a verdade, a fé e o conhecimento.23

Embora se atribua a Macaulay a implementação 
definitiva da língua inglesa como língua de instrução, 
como sublinha Ghosh,24 é pela mão de Bentinck25 que, 
em Dezembro de 1834, Macaulay é nomeado Presidente 
do Committee of Public Instruction e é também ele que, 
poucas semanas depois da apresentação do memorando, 
promulga a sua efectiva aplicação.26 Em 7 de Março 
de 1835, Bentinck assegura, antes de se retirar, que se 
concretize definitivamente a colocação da língua inglesa 
no ensino público, embora com alguma tolerância 
por projectos e escolas em línguas vernáculas.27 Mas o 
projecto anglicista é marcadamente elitista28 e as almas 
a salvar são, de preferência, as mais abastadas, dados os 
elevados custos dos colégios, ganhando o processo os 
matizes de alguma democratização apenas no século xx, 
com a administração do lorde Curzon (1899-1905).

A formalização do despacho de Charles Wood, 
em 185429 representa, finalmente, a subalternização 
das línguas locais ao propósito da divulgação dos 
conhecimentos europeus; este poderia ser divulgado 
às massas nas línguas vernáculas, mas apenas em 
língua inglesa para os níveis mais elevados.30 É de 
assinalar que esse modelo de política educativa colonial 
britânica prosseguirá, na Índia, até ao fim do Império. 
O projecto, estritamente secular – tolerando embora 
o ensino confessional extra curricular – regula-se por 
um planeamento de atribuição de grants-in-aid, cujos 
exames estão a cargo das universidades que presidem 
a cada região. É a amplitude de implementação do 
Wood’s Education Dispatch que lhe traz um impacto 
mais significativo, supervisionado pelo Department 
of Public Instruction, criado no ano seguinte (1855). 
Ainda no século xix, a Indian Education Commission, 
criada em 1882, enfatiza a intervenção no ensino 
superior; um ano mais tarde, um processo de 
avaliação dirigido por W. W. Hunter é apresentado 
à Administração, com quatro propostas: a prioridade 
à educação básica, a criação de duas modalidades de 
ensino secundário – vocacional e preparatório para o 
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percurso universitário – a privatização do sistema de 
ensino, apoiado parcialmente pelas grant-in-aid, e o 
estímulo à educação feminina.31

O cosmopolitismo dos centros financeiros 
emergentes na Índia colonial – Bombaim, Calcutá, 
Madrasta, Benares – é dominado pelos interesses 
centrados nas rotas formadas ao longo dos portos e 
mercados mantidos pelo Império Britânico, desde 
o trato na Ásia do Sudeste ao Extremo Oriente – 
nomeadamente com a China – e com a própria 
Europa. Daqui resulta uma visão pragmática da procura 
educativa, que reconhece a língua inglesa como língua 
franca e, com isso, um recurso imediato tanto para as 
oportunidades de negócio como para a integração no 
funcionalismo, amplamente compensadores.

É já sensível, neste período, que o diferendo 
orientalismo/anglicismo não se articula entre indianos 
e simpatizantes da cultura asiática versus europeus e 
anglófonos; figuras locais, como Ram Mohan Roy, 
dão voz ao desejo de difundir junto da população 
indiana a educação em língua veicular inglesa,32 tendo 
presente uma leitura pragmática, que colhe o interesse 
local, de forma imediata, tanto pelas oportunidades de 
provimento de cargos no funcionalismo público por 
indianos – a perspectiva porventura mais apetecida – 
como pela transversalidade do inglês na concretização 
de negócios ao longo das rotas comerciais do Império; e, 
também, pela utilidade de aceder directamente a outros 
conhecimentos científicos e tecnológicos. 

Pennycock argumenta que a “perspectiva 
anglicista nunca eliminou a perspectiva orientalista; 
segundo, que ambos os discursos continuaram, sob 
diversas formas, até o presente; e que, em terceiro 
lugar, [ambas foram] igualmente cúmplices com o 
colonialismo”.33 Se bem que o anglicismo possa ter 
vingado como tese oficial, na Índia como em Hong 
Kong o valor das línguas locais marcou sempre a agenda 
educativa, mesmo gerindo a sua subordinação formal 
à língua inglesa.

O balanço da polémica entre anglicistas e 
orientalistas levanta várias questões: (1) o peso de 
uma afirmação política e confessional de matriz 
evangélica, britânica, que procura ganhar terreno na 
actividade missionária, ao longo do século xix; (2) 
uma articulação entre a educação em língua inglesa 
e duas ordens de questões: a missionária, relativa à 
relação preferencial entre a língua e a verdade cristã, 
e a pragmática, para prover o serviço do Império 

com quadros locais; (3) O posicionamento das elites 
locais, em formação, valoriza a língua para lá destas 
motivações, encontrando no inglês o suporte para as 
oportunidades de negócio e mediação nas rotas do 
espaço colonial britânico; (4) ao longo dos territórios 
do império britânico deparamos com formas diversas 
de anglicismo, conciliadas em alguns dos seus passos 
com preocupações de conhecimento sobre as línguas 
autóctones; (5) por último, como destaca P.  Nayar, é 
possível identificar no debate quatro temas centrais no 
discurso colonial sobre educação: a responsabilidade 
sobre dar uma educação europeia aos nativos, a rejeição 
das fórmulas educativas nativas, a necessidade de 
educar raparigas e o papel dos indianos de educação 
europeia no Império.34 

III. No século xix, em Goa, a situação linguística 
é complexa. A língua nativa local é o concani, 

que não comparece geralmente sob a forma escrita, em 
devanagárico; o marata, língua do estado limítrofe, 
é o prácrito mais estudado. O português, língua 
oficial do território, é essencial nos actos de justiça 
e de administração, mas muito díspar no seu uso, o 
que acompanha a irregularidade da literacia local, 
promovida pela administração e pela Igreja. A replicação 
da escolarização metropolitana, localmente, favorecerá 
a aprendizagem do latim (nos Seminários) e, no ensino 
liceal, do francês e do inglês.

O percurso do nosso artigo procura interrogar 
os efeitos da reorientação anglicista da administração 
colonial britânica nos modelos de escolarização 
dos territórios de administração portuguesa. A 
anterioridade da presença portuguesa em Goa face à 
presença dos ingleses na Índia, não escapa à envergadura 
do desenvolvimento económico e às oportunidades de 
trabalho e investimento que motivam a deslocação 
de goeses para a Índia inglesa. Os fluxos migratórios 
entre o território de Goa e a Índia britânica, ao longo 
do século xix e já dentro do século xx, manifestam 
origens e destinos recorrentes, ainda que não sejam a 
única fonte da presença portuguesa, ou assumida como 
de origem portuguesa, cabe notar, dado que um amplo 
conjunto de descendentes de portugueses, ou, para ser 
mais correcto, de católicos que assumem a identidade 
portuguesa, são arrolados como tal na Índia britânica.35

O padrão educativo praticado em Goa, no 
período anterior ao século xix, está preferencialmente 
ligado às ordens religiosas e aos processos de conversão, 

abrangendo preferencialmente, por isso mesmo, os 
católicos. Goa sofre, em 1772, os efeitos da decisão de 
Pombal de expulsar os jesuítas e encerrar os seminários. 
Dado o impacto da Companhia de Jesus no sistema 
educativo, o quadro docente tem que se recompor 
com o recurso a professores laicos, os mestres de “ler, 
escrever e contar”. Em 1835, com a extinção das 
ordens religiosas e a aplicação das leis de Aguiar, o 
sistema aguarda reformas, que apenas surgirão em 1844 
(decreto de 20 de Setembro), com um primeiro grau 
que abarca ler, escrever e contar, Aritmética, História 
e Geografia e um segundo grau com Filosofia, História 
e Geografia, mas também a Economia e Mecânica 
industriais e as línguas inglesa e francesa, mas só nas 
capitais de distrito. Mas a construção de uma educação 
laica, em particular no que respeita à língua veicular, 
está mais preocupada em eliminar a contaminação entre 
o concani e o nível de desempenho na língua portuguesa 
que na proficiência em língua inglesa. 

As disposições do barão do Candal, em 1840, 
determinando que “os mestres de Canto das paróquias 
se abstenham de ensinar a ler e escrever (português), 
para o que não são idóneos por falta de exame”36 dão 
lugar a um descontentamento nas administrações 
de Concelho e reflectem, afinal, um ensino público 
insuficiente, que se complementa com oferta privada; 
“em 1854 foram também criadas mais duas aulas 
de latim, uma em Salcete e outra em Bardez, e uma 
de inglês neste último Concelho, dada a crescente 
emigração para os domínios britânicos da Índia e a 
intensidade das nossas relações económicas com o 
mesmo vizinho império. [...] em 1869 [foi aberta] uma 
[Escola] de inglês em Margão”.37

O interesse pela língua inglesa terá sido estimulado 
pela presença britânica, em 1779 com a permanência 
da marinha inglesa em Goa e, mais tarde, “durante 
as Guerras Napoleónicas, cerca de 16 anos, [quando] 
Goa foi ocupada pelas tropas inglesas com o pretexto 
da prevenção de um possível ataque francês. A maior 
parte das Forças Britânicas da Índia deixou Goa em 
1813”,38 associando-se-lhe a deslocação de alguns goeses 
ao serviço dos britânicos, sobretudo para Bombaim. A 
construção do Caminho de Ferro entre Goa e a Índia, 
em 1881, só aumenta as condições para este fluxo,39 
que se torna, na viragem do século, relevante nas 
remessas proporcionadas pelo emigrantes. Para a Índia 
britânica “os Goeses migraram em primeiro lugar para 
Bombaim, Karachi, Calcutá e Puna […] Em 1880, 

cerca de 29 216 Goeses, provenientes sobretudo das 
Velhas Conquistas, deixaram Goa. Em 1910 o número 
ascendia a 47 334”.40

O tratamento diferenciado, pela administração, 
das comunidades católica e hindu, num padrão que 
persiste no século xix, em Goa, remetia os católicos de 
“castas mais elevadas para a educação secular promovida 
pelo Estado em Panjim e Margão, dependendo os 
pobres das Escolas Paroquiais. Os hindus de castas altas 
traziam panditas da Índia britânica para [ensinar as 
crianças]”,41 dependendo os restantes, em grande parte, 
do mecenato local. É, contudo, na comunidade católica  
que mais se estimula a preparação para a migração 
e, com ela, o ensino da língua inglesa; mas a oferta 
continua a parecer insuficiente e pouco eficaz, tanto no 
ensino laico como na formação eclesiástica. Em finais do 
século xix, o Pe. Caetano de Souza reitera a necessidade 
de instruir os seminaristas de Rachol “nas linguas dos 
paizes para onde seriam mandados, e particularmente 
na lingua ingleza, cujo conhecimento […], é em 
particular ao clero de Goa, de mais ingente necessidade. 
Mas aprender uns elementos da grammatica ingleza, 
leitura e traducção em portuguez, não é seguramente 
adquirir conhecimentos d’essa lingua a ponto de poder 
affirmar-se que o nosso padre está a altura de satisfazer 
ás necessidades das missões que ainda temos em todas 
as principaes cidades da India britanica”.42

O ensino público elementar de matriz portuguesa 
não se norteava, pois, para a emigração, preocupando-
-se essencialmente em salvaguardar os padrões 
da escolarização metropolitana. Nesses termos, a 
construção de curricula adequados à emigração figuram 
como situações marginais, para as autoridades, tendo 
sido difícil obter patrocínios para as escolas em língua 
inglesa, secundarizados os reportórios linguísticos 
noutros idiomas a um padrão veicular em língua 
portuguesa. O ensino particular foi, pois, ao longo da 
segunda metade do século xix, o campo de negociação 
desta procura, dimensionando-se aos fluxos migratórios 
e também, à concentração regional da procura, como 
ocorre em Bardez, onde vingaram as escolas do “Padre” 
Lyons.43 Sem propor uma data para o início do ensino 
e o estudo do inglês em Goa, o Pe. Correia-Afonso 
assinala a data de edição do primeiro jornal local 
em língua inglesa, o Times of Goa, em 1885, como 
testemunho plausível da banalização da língua.

Mas se o ensino da língua inglesa cresce com a 
emigração, as fórmulas de coesão das comunidades, em 
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Igreja e Seminário de Rachol em finais do século xix.

particular no destino, dão lugar a uma preocupação 
crescente com a fragilização da sua afirmação identitária, 
referida como “desnacionalização”, que encontra no 
associativismo a resposta, tanto em manifestações 
folclorizantes – dança, música, teatro, gastronomia 
e outras modalidades de envolvimento ritual e 
convivial – como em projectos de ensino do português, 
consistentes com a circulação, ao longo do século 
xix, de imprensa periódica em língua portuguesa.44 
Sem questionar o brio patriótico que lhes possa estar 
subjacente, estas manifestações confirmam, sobretudo, 
afinidades, organizam processos de solidariedade e de 
culto, reiteram as lideranças locais e dão substância 
à actividade consular, com a formulação de um 
reportório, em língua portuguesa – tornada uma 
heritage language – actualizado em contexto doméstico, 
associativo e confessional.

Goa mantém desde 1842 a Escola Médico- 
-Cirúrgica, onde se formam não só os médicos 
locais mas se fornecem também os quadros de saúde 
ultramarinos, nomeadamente em Macau, Timor, 
mas também para Moçambique e, inevitavelmente, 
para a Índia inglesa, criando uma cota de emigração 
qualificada; também para a Índia britânica, mas no 
quadro diocesano, são enviados missionários, em 
particular para acompanharem as populações ligadas 
ao Padroado Português do Oriente.

A imprensa reflecte, em Goa, o discurso sobre a 
as sequelas deste processo: “É um facto incontestável 
que a instrucção em Goa é um dos factores mais 
importantes de desnacionalização dos filhos deste 
país. Não fantasiamos. Olhem para as escolas inglesas 
espalhadas por todo o Estado da Índia Portuguesa: 
prósperas, populosas e progressivas./ E vejam o ensino 
nacional: cabisbaixo, em ruínas, quase morto./ Como 
combater este mal? Repreensivamente? Nunca. Deixem 
viver as escolas inglesas que elas são necessárias... Não 
se pode obrigar a ter fome aos que podem sair e fartar-
-se. O meio é outro: são escolas bem organizadas... que 
possam competir e vencer pela proficuidade do ensino 
e perfeição do seu sistema”.45

A utilização recorrente da língua inglesa traz 
consigo uma maior familiaridade com a escrita e 
a cultura anglo-saxónica junto das elites goesas, o 
que se patenteia, de resto, na sua produção literária 
e académica. Nesses termos, o uso e a propriedade 
da língua inglesa inscrevem-se na diáspora como elo 
efectivo de ligação progressivamente mais importante. 

IV. Com a ocupação britânica de Hong 
Kong, em 1841, pouco antes dos tratados 

que consagram a sua ocupação, o terçar de armas 
entre os orientalistas e anglicistas tinha tido o seu 
desfecho há cerca de uma década. Hong Kong 
apresenta um cosmopolitismo emergente: a população, 
maioritariamente chinesa, ora tem o território como 
destino, ora como etapa, em trânsito para outros 
destinos do Sudeste Asiático ou para o continente 
americano. Num desenho que nos é já familiar, 
a administração britânica não está especialmente 
interessada, no início, em interferir na educação da 
maioria chinesa ou das restantes populações presentes, 
que dinamizam pela via privada a sua própria 
escolarização. O enquadramento gerado, sem uma 
padronização, leva a que no território se multipliquem 
as fórmulas curriculares e as línguas veiculares. Ao 
contrário da Índia, Hong Kong cresce com uma rápida 
ocupação, centrado na vida portuária, e marcadamente 
cosmopolita desde o primeiro momento. Ao território 
inicial, ocupado em 1841, acrescenta-se a península de 
Kowloon em 1860 e os Novos Territórios, em 1898. 

As academias e escolas chinesas pré Hong 
Kong tinham a sua actividade em curso, tendo vários 
candidatos ao mandarinato tido aprovação, nos 
exames imperiais, para os graus de juren e de jinshi. O 
inventário feito em 181946 dá-nos conta de um percurso 
no processo de escolarização de matriz chinesa, que 
prossegue para lá da instalação da soberania inglesa.

Nos primeiros momentos da instalação de 
europeus e luso-asiáticos em Hong Kong a população 
cresce por causas sobretudo exógenas. Entre 1841 e 
1860 a população passa de cerca de 5 600 pessoas para 
aproximadamente 120 000. A par com comerciantes 
provenientes da Europa e dos EUA, os anos 50 do 
século xix trazem também alguns chineses prósperos 
e vários letrados, em fuga à sublevação dos Taiping. 
Este estatuto de “santuário” face às sucessivas diatribes 
políticas do continente manter-se-á ao longo dos 
Qing, nas várias feições da República e mesmo depois 
de 1949, desenhando-se um carácter estratégico a 
este acolhimento às figuras em contraciclo com a 
vida política chinesa. Daí decorre, também, uma 
incorporação de população chinesa diferenciada. 

As iniciativas educativas missionárias – protestantes 
e católicas – são precoces na ocupação do território e o 
número de escolas deve mais à desenvoltura missionária 
ou a algumas iniciativas laicas, comunitárias, que à 

iniciativa do Governo, que no essencial enquadra a 
escolarização através do Education Comitee. A lentidão 
da intervenção do Governo na educação não é conforme 
à constatação, precoce, de que o zelo missionário não 
cobria a totalidade dos interesses da educação pública. 

Pelo caminho, sabemos que as primeiras aulas 
em português em 1844 e, no mesmo ano, em Inglês, 
tem lugar numa escola “dirigida por um senhor Caine”. 
Em 1848, o ensino em inglês dirigido a portugueses é 
acompanhado por uma aula de língua portuguesa, na 
Anglo-Portuguese School. Em 1949 “R. Freire abre 
outra escola para rapazes portugueses” e, em 1850, 
“fundaram-se mais duas [escolas para portugueses], 
uma dirigido por J. A Pereira, e outra, por J. J. Souza 
Nessas escolas ensinava-se inglês, mas algumas lições 
de português elementar eram também ministradas aos 
estudantes”.47 

A abertura de escolas católicas enquadra 
progressivamente a população portuguesa a viver em 

Hong Kong, garantindo a manutenção do espaço 
confessional mas assinalando uma rápida progressão 
para o inglês como língua veicular, tanto mais que estas 
escolas – como a St. Andrews, criada em 1855 – acolhem 
crianças de diversas nacionalidades;48 a St. Andrews evolui 
para albergar fundamentalmente alunos portugueses 
(sobretudo macaenses) e chineses,49 recebendo 
esporadicamente alunos de outas nacionalidades. 

Em Maio de 1860, a acompanhar a criação 
do Education Comitee, tem lugar uma avaliação do 
ensino público e a criação de três escolas femininas 
católicas, Canossianas, em Caine Road, em simetria 
com a criação de escolas femininas protestantes e de 
uma escola católica para rapazes europeus, em Staunton 
Street, antecessora do St. Saviour’s College. Criado em 
Setembro de 1865, o St. Saviour’s resulta da unificação 
do ensino orientado pela Missão Católica, com aulas de 
português para principiantes. Situado em Wellington 
Street, mantinha secções inglesa e portuguesa. Em 
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1874, o St. Saviour’s College é orientado pelos irmãos 
das Escolas Cristãs, que se transfere para Caine Road 
com o nome de St Joseph’s College.50

O Ying Wa (Anglo-Chinese) College, criado em 
1844 sob a tutela de James Legge para a formação de 
missionários protestantes chineses, encerra em 1856. 
Propondo a formação em inglês e chinês, revela um 
maior interesse dos alunos chineses pelo bilinguismo 
como instrumento nos negócios que na propagação da fé. 
Legge, como outros missionários protestantes, tornam-
-se adeptos de uma secularização de ensino do Inglês, 
vindo a propor a criação de escolas públicas abertas à 
população chinesa, paralela à formação confessional. 
O lastro confessional do Education Comitee leva a que 
a proposta seja recusada em 1845, só sendo repescada 
em 1860, num novo Board of Education – liderado de 
resto pelo próprio Legge, que aí permanecerá até 1865, 
ano em que é substituído pelo Education Department, 
sob a direcção de Frederic Stewart. 

A iniciativa de criação de uma escola pública, 
em Hong Kong, recai sobre a Central School, criada 
em 1862 e dirigida por Frederick Stewart; como escola 
masculina, integra o ensino primário e secundário, com 
a expectativa de que os alunos chineses frequentassem 
aulas de inglês e os alunos europeus aprendessem, por seu 
turno, a língua chinesa. A escola muda sucessivamente 
o seu nome para Victoria School em 1889 e, no final 
do século, para Queen’s College (1894), tornando-se, 
amiúde, objecto de polémica, mas servindo para balizar 
as modalidades de apoio para as restantes. A versão 
feminina da Central School é instalada em 1890, com 
o apoio de Emanuel Belilios, um próspero negociante 
judeu radicado em Hong Kong.

É com Frederick Stewart, em 1873, que se 
retoma à experiência educacional britânica o principal 
instrumento de regulação do sistema de ensino 
pelo Governo, as grant-in-aid, que estabelecem o 
financiamento para cada ano em função dos resultados 
obtidos em exames – sobre temas seculares51 –
curricularmente prescritos pelo própria Administração. 
Nos primeiros anos, o apoio irá privilegiar os colégios 
protestantes, alargando-se aos católicos com o 
governador Hennessy, em 1880, um católico irlandês 
casado com uma euro-asiática. A figura de John Pope 
Hennessy representa uma importante viragem política 
em Hong Kong. Pouco estimado pelos residentes 
britânicos, promove a formação de cadetes para o acesso 
aos quadros superiores do funcionalismo – tendo como 

quesito a formação em Chinês, de resto – e anuncia 
a abertura do funcionalismo a funcionários chineses. 

A abertura da administração às escolas católicas, 
para efeitos de concurso leva a que, até final do século, 
de uma escola com 110 alunos até 1879 se passe a 
cerca de 22 escolas com 1840 alunos; o sucesso deve-se 
à combinação de dois factores: a percepção do inglês 
como língua franca e a implementação dos Local Oxford 
Examinations, em 1889, que J. M. Braga atribui ao 
cuidado do governador Hennessy e que franqueiam 
o acesso à função pública52 através dos concursos para 
o Civil Service, no quadro do despacho da Coroa 
britânica, de Julho de 1870.

Mas esta abertura desencadeia, por seu turno, uma 
corrida de alunos chineses aos postos da administração, 
o que torna bem mais difícil o provimento de cargos 
pela população proveniente de Macau. O valor que os 
exames adquirem para a comunidade chinesa reforça a 
procura, por estes, dos colégios do território que pelo 
ranking   proporciona melhor acesso às grant-in-aid.53 
A admissão precoce de alunos chineses está na origem 
da criação de uma classe média chinesa, qualificada e 
anglófona, que compete directamente com o espaço 
procurado pela comunidade macaense.

No decurso da avaliação de desempenho (1894) 
do Queens College, como Inspector of Schools, E. 
J. Eitel sublinha a incapacidade dos alunos chineses 
dominarem a oralidade como dominam a escrita e a 
aritmética; e prossegue “na minha opinião, é realmente 
necessário fazermos tudo o que pudermos para 
promover o conhecimento da língua inglesa falada nesta 
Colónia, em particular para libertar o comércio local, os 
negócios e a indústria da escravidão dos comerciantes 
intermediários e dos compradores que governarão 
enquanto as pessoas comuns não conseguirem falar 
e entender o inglês”; num segundo argumento sobre 
a aprendizagem do inglês, Eitel acrescenta: “sem o 
conhecimento de inglês falado, as pessoas permanecem 
chinesas por completo, e há entre a civilização europeia 
e a semi-barbárie chinesa, que só por graça é chamada 
civilização, um abismo que não pode ser ultrapassado”. 

Com este argumento, acrescenta “que o Governo, se 
ninguém mais o fizer, deve fomentar a procura pelas 
meninas chinesas de uma educação em inglês, para que 
[se tornem mais tarde esposas falantes da língua inglesa 
e para que possamos ter, mais tarde] crianças que falem 
Inglês desde a infância”.54 Se a fluência e a precocidade 
na língua inglesa são os argumentos principais, a 

aprendizagem do chinês não é questionada, pelo menos 
na sua visão instrumental.

O tratamento discriminatório dos euro-asiáticos, 
em Hong Kong, mesmo que mitigado, suscita uma 
viva reacção de alguns elementos da comunidade. 
Abrangidos por uma conotação condescendente, 
os “portuguese clerks” recebem salários inferiores 
aos europeus e dificilmente acedem a postos bem 
remunerados e prestigiantes. J. P. Braga publica The 
Right of Aliens (1895),55 inventariando elementos de 
imprensa diária que manifestam essa discriminação.

O fluxo migratório proveniente de Macau, 
ao longo do século xix, acompanha as geração de 
portugueses já nascidos na colónia britânica; os 
quotidianos destas gerações operacionalizam-se entre 
um conhecimento oral da língua cantonense, da 
língua portuguesa – ligada ao contexto doméstico e, 
cerimonialmente, ao associativo – e da língua inglesa, 
presente no contexto escolar e no profissional; se 
situarmos ainda, para esta maioria luso-asiática, a 
herança do patoá, lidamos com uma paleta linguística 
bem variada. Os níveis de competência linguística variam 
não só com os níveis de literacia, mas também com a 
distância geracional da vinda da família de Macau. Mas 
se estes macaenses cumprissem a visão proposta pelos 
líderes da comunidade, sobretudo no último quartel do 
século xix, em Macau, juntar-se-ia ainda o mandarim 
e, caso tivessem seguido o currículo proposto para o 
Seminário-Liceu (1881), o latim e o francês. Contudo, 
nem os alunos nem as escolas procuravam garantir este 
desiderato, seja em Macau seja em Hong Kong.

Na defesa veemente da necessidade de aprender 
o inglês, o chinês e manter o português, invocavam-se 
sucessivamente os requisitos para a migração, para a 
tradução – tornado um problema emergente com a 
escolarização de chineses em língua inglesa, em Hong 
Kong – e o português, dado como referente identitário.

O associativismo constitui o principal suporte 
institucional para a agregação dos portugueses residentes 
em Hong Kong, cumprindo múltiplas funções: 
internamente, de solidariedade, previdência e de 
regulação das lideranças; de partilha e assistência no 
plano confessional; e de representação nacionalista 
junto, nomeadamente, da Administração e do Cônsul; 
por fim, de uma afirmação de paridade face às restantes 
comunidades. 

Em Macau, a Escola de Instrução Primária do 
sexo masculino é fundada em 1847, com uma verba 

deixada pelo empresário britânico James Matheson; 
que se anexa em 1859 ao Seminário; este, retomado 
pelos Jesuítas, torna-se a escola com maior procura local 
(150 alunos externos) até que, mais uma vez, os jesuítas 
estrangeiros são novamente expulsos, em 1871. A Nova 
Escola Macaense, criada em 1862, convida em Portugal 
dois professores e, de Inglaterra um professor inglês”,56 
este último católico e natural de Londres, “para poder 
ensinar com perfeição e verdadeira pronuncia a língua 
inglesa”.57 

A tentativa de reorganizar o ensino leva à criação 
de duas escolas femininas, em 1871, e uma masculina. 
Neste mesmo ano é fundada a Associação Promotora 
da Instrução dos Macaenses, que vem a promover 
cursos em língua veicular inglesa e o reforço – visando a 
competição directa com os chineses do território vizinho 
– da aprendizagem da língua chinesa. No intervalo que 
decorre entre 1884 e 1912, Pedro Nolasco da Silva 
assina 15 manuais de ensino da língua chinesa, a que 
acrescem mais dois, da autoria de J. V. Jorge e de Carlos 
Assumpção. Os três, tradutores-intérpretes, antecipam a 
necessidade de uma formação precoce na língua chinesa e 
inglesa – ainda em Macau – para garantir uma adequada 
qualificação dos jovens migrantes.

Estamos no último quartel do século xix e as 
principais tendências do sistema de ensino de matriz 
portuguesa cumprem três projectos distintos: a proposta 
curricular da Escola Comercial procura assegurar o 
ensino do português, do inglês e do chinês, paralelamente 
ao ensino da Aritmética, Álgebra, História e Geografia, 
Ciências Naturais, da Escrituração Comercial e da 
Caligrafia. Este projecto incluirá a contratação de 
William Pereira e Hartt Milner, do último dos quais se 

O padrão educativo 
praticado em Goa, no período 
anterior ao século XIX, está 
preferencialmente ligado  
às ordens religiosas e aos 
processos de conversão, 
abrangendo preferencialmente, 
por isso mesmo, os católicos.
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espera a edição de manuais de História, mas também 
de manuais para a actividade comercial. Um manual de 
book keeping, em língua inglesa, da autoria de Milner, 
é editado em Hong Kong, com numerosos exemplos 
de empresas locais, reais ou confabuladas constrói uma 
verosímil antecipação, para os alunos, da actividade 
comercial no destino. O Seminário, embora em 
compromisso com alguns projectos migratórios, toma 
como figura privilegiada a formação missionária para 
fazer face às sucessivas, e caprichosas, configurações 
da Diocese de Macau. O Liceu percorreu, desde 1894 
(criado em 1893), um percurso de rigorosa simetria aos 
programas da Metrópole, inscrevendo-se num outro 
projecto migratório, entre o retorno de metropolitanos 
e a procura de formação superior dos filhos das famílias 
macaenses mais prósperas.

A língua portuguesa, face ao surto migratório e 
ao processo de antecipação desenhado, refuncionaliza-
-se como ‘heritage language’, um traço de união, muito 
embora os modelos pedagógicos da época o defendam 
como uma língua veicular útil: “conhecer o nosso 
idioma, para melhor comprehensão das prelecções dos 
professores e dos compêndios por onde estudam”.58 

No próprio Tratado de Tianjin (1858) é assinalada 
a prevalência da interpretação suportada na versão em 
língua inglesa sobre a versão em língua chinesa;59 sendo 
embora uma marcação de posição diplomática entre 
vencedores e vencidos e, enquanto tal, pouco mais do 
que um detalhe para a população do território, inscreve 
a língua inglesa nas decisões finais, na diplomacia como 
nos negócios, clarificando-se nela a visão do poder. A 
propriedade em língua inglesa é, pois, a proximidade 
ao poder, à arbitragem e à decisão e o conhecimento 
da língua chinesa um instrumento para operar, no front 
office das transacções; até se banalizar, a diglossia de uma 
fracção da sociedade é, pois, uma condição de privilégio.

Foi esse o papel privilegiado dos euro-asiáticos, 
em Hong Kong. Até à emergência de uma população 
chinesa que domina a língua inglesa, serão figuras 
fundamentais para garantir a mediação; e é neste 
quadro que se compreende o enorme esforço feito 
para a promoção da aprendizagem escrita da língua 
chinesa junto dos filhos da terra – projecto que não 
terá alcançado os seus objectivos.

V. Duas ordens de questões animam o contraste 
entre a Índia britânica e Hong Kong – para 

além da escala – e regulam as estratégias de ensino. 

A população indiana, a despeito da sua mobilidade 
interna, estabiliza-se face à presença britânica que 
tem, sobre ela, um poder administrativo de facto. É 
na Índia que se desenvolve uma parcela relevante do 
processo produtivo sobre o qual se arbitra a aplicação de 
taxas e o poder britânico regula directamente as regras 
do modelo financeiro. Por seu turno, Hong Kong é, 
sobretudo, um espaço de mediação onde o governo 
administra os súbditos presentes, no território – mas 
não na China, o principal território da sua actividade 
económica – e onde tem uma capacidade limitada, a 
despeito dos Tratados, de regular no terreno a prática do 
trato. A emergência de algumas formas de crioulização 
a envolver um uso mais ou menos eficiente do inglês 
reflecte estratégias locais e práticas negociais que 
confirmam o seu estatuto como língua franca mas que 
o retiram de uma tutela educativa britânica.

A circulação entre os capitais chineses ultramarinos 
e o continente que, com o passar dos anos, aí se vão 
sediando, vêm a constituir Hong Kong, já no último 
quartel do século xix, como um relevante contexto de 
investimento. O peso e a colocação desses capitais não 
é regulado pela administração britânica; parece ver-se aí 
uma razão para equacionar a presença de membros da 
comunidade no aparelho administrativo e, mais tarde, 
decisório, do território.

O processo de satelização económica das colónias 
portuguesas na Ásia, face ao espaço colonial britânico, 
deve ser entendido pela diferença de escala e pelos 
corredores financeiros que assegura, nomeadamente 
entre o Sudeste asiático, a Índia e a China; nesses 
termos, não se assiste apenas a uma fuga em busca 
de emprego mas, em algumas situações, à procura de 
melhores condições de aplicação de competências ou 
de investimento, o que diversifica a população inscrita 
neste processo.

Em Goa, como em Macau, a antecipação 
do processo migratório, tornado estrutural, situa 
a competência em língua inglesa num patamar 
fundamental para as colocações no destino; nesses 
termos, a relutância do ensino de matriz metropolitana 
em servir essa finalidade favorece a criação de um 
número crescente de ofertas no ensino particular, 
irremediavelmente orientadas por padrões curriculares 
anglo-saxónicos. 

Outra das regularidades que se verifica nos modelos 
de associativismo que acompanham os fluxos migratórios, 
resulta nos discursos sobre a “desnacionalização”, 

crescentes na imprensa local. Incorporando uma 
disposição nostálgica e geracional, que incide sobre o 
domínio e o uso da língua portuguesa – tornada heritage 
language face ao recurso crescente da língua inglesa – têm 
lugar práticas folclorizantes e ritualizadas, com o aparente 
paradoxo de uma migração que conduz ao abandono 
da língua dada como materna, na origem, mas que se 
inscreve numa trama de solidariedades que a ela recorre 
como elo de ligação, no destino.

O fenómeno de recomposição social instaurado 
pela relação colonial,  nomeadamente o seu 
agenciamento através do acesso de figuras locais às 

carreiras do funcionalismo público e pela adopção dos 
modelos de literacia britânicos, parece corresponder 
ao empowerment de algumas parcelas da população, 
vindo a ser, para os migrantes originários dos territórios 
portugueses, uma forma evidente de competição.

O desempenho em língua inglesa – apesar do 
radicalismo anglicista, associado inevitavelmente a uma 
língua vernácula – coloca-se como uma alavanca para a 
promoção de funcionários locais e, inevitavelmente, um 
instrumento para a afirmação e os consumos, inscritos 
nas trajectórias cosmopolitas das elites indianas ou 
chinesas, em Bombaim ou em Hong Kong. 
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